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Preço médio do imóvel por padrão residencial

EM MILHARES DE REAIS

PADRÃO RESIDENCIAL

COMPACTO

ECONÔMICO

STANDARD

MÉDIO

ALTO

LUXO

SUPERLUXO

MÉDIA GERAL

STUDIO - LOFT - 1 QUARTO

ATÉ R$ 350.000

DE R$ 350.000 ATÉ R$ 700.000

DE R$ 700.001 ATÉ R$ 1.250.000

DE R$ 1.250.001 ATÉ R$ 2.000.000

DE R$ 2.000.001 ATÉ R$ 4.000.000

ACIMA DE R$ 4.000.000

739

274

429

932

1.535

2.765

8.921

814

TÍQUETE MÉDIO*

Transações
com imóveis 
de alto padrão
se mantêm 
aquecidas

Mercado imobiliário Expansão

O
Supremo  Tribunal  Fe-
deral (STF) marcou pa-
ra quinta-feira  (11/9) o  
julgamento  da  Argui-

ção  de  Descumprimento  de  
Preceito Fundamental (ADPF) 
342, que discute a constitucio-
nalidade  de  um  artigo  crucial  
da Lei  n.º 5.709/1971 – norma 
que  disciplina  a  aquisição  de  
imóveis  rurais  por  estrangei-
ros. A data é simbólica: ocorre 
dias  após  o  7  de  Setembro,  
quando se celebra  a  indepen-
dência do Brasil.

Contrariando  discursos  
alarmistas, a Lei n.º 5.709/1971 
não veda a aquisição de terras 
por estrangeiros, apenas esta-
belece limites e procedimen-
tos de controle estatal, tal co-
mo fazem  diversos  países.  O  
dispositivo  questionado  ape-
nas estabelece que pessoas ju-
rídicas  equiparadas  a  estran-
geiras  precisam  de  autoriza-
ção prévia para a aquisição de 
imóveis rurais.

A  unanimidade  institucio-
nal em defesa da validade da 
lei é um fato jurídico robusto. 
O Incra, a Advocacia-Geral da 
União (AGU), o Ministério Pú­
blico Federal (MPF) e o pró­
prio Judiciário têm reiterada-
mente  reconhecido  a  recep-
ção  integral  da  Lei  n.º  
5.709/1971  pela  Constituição  
federal de 1988.

O  Parecer  LA-01/2010  da  
AGU, aprovado pelo presiden-
te da República, vincula toda a 
administração pública federal 
e reafirma tal recepção. Desde 

2010,  deixou  de  existir  qual-
quer incerteza jurídica quanto 
à aplicação da norma.

O argumento de inseguran-
ça jurídica se inverte: viria da 
revogação  pelo  Judiciário  de  
dispositivo legal, contra texto 
expresso  da  Constituição,  fa-
zendo  todo  o  sistema  da  Lei  
n.º 5.709/71 ruir. O artigo 190 
da  Constituição  de  1988  ex-
pressamente  admite  que  a  
aquisição de terras por estran-
geiros seja limitada por lei ordi-
nária. E essa lei é a de 1971.

Revogar um dispositivo em 
vigor  há  mais  de  cinco  déca­
das, recepcionado pela Consti-
tuição e operacionalizado por 
múltiplos  órgãos  do  Estado,  
significaria solapar a confian-
ça legítima dos particulares na 
estabilidade  do  ordenamento  
jurídico  –  especialmente  dos  

estrangeiros que cumpriram a 
lei. Mais: a simples criação de 
um CNPJ já seria o suficiente 
para garantir ao estrangeiro o 
direito irrestrito de aquisição 
de terras, sem necessidade de 
observar os limites e as exigên­
cias da legislação vigente.

Caso o STF declare a incons-
titucionalidade da norma, ale-
gando não recepção pela Cons-
tituição de 1988, ou proponha 
uma  decisão  com  modulação  
de efeitos, na prática, flexibili-
zará a legislação para premiar 
operações feitas à margem da 
legalidade.

O que se espera do STF é que 
reafirme  a  constitucionalida-
de da Lei nº 5.709/1971, e, com 
isso, resguarde o interesse pú­
blico e a segurança alimentar, 
defendendo  a  gestão  territo-
rial e a soberania nacional. l

BRENO DAMASCENA

Enquanto  os  lançamentos  de  
imóveis para a classe média pa-
tinam no mercado imobiliário 
em São Paulo, o segmento de 
alto  padrão  se  mantém  forte.  
Mesmo  que  apenas  3,2%  das  
unidades lançadas este ano se-
jam  de  luxo,  elas  correspon-
dem a  29,4% de  todo  o  Valor  
Geral de Vendas (VGV).

Relatório  da  consultoria  
Brain, que compilou lançamen­
tos imobiliários em São Paulo 
entre junho de 2024 e junho de 
2025,  classifica  como  aparta-
mentos de alto padrão aqueles 
que  custam  de  R$  1,2  milhão  
até R$ 2 milhões durante o lan-
çamento. As unidades de luxo 
valem de R$ 2 milhões a R$ 4 
milhões e as de superluxo en-
globam  aquelas  que  custam  
mais de R$ 4 milhões.

“É um público composto por 
empresários e executivos, uma 

classe que prosperou bastante 
nos últimos três anos”, diz Fá­
bio Tadeu Araújo, economista e 
CEO  da  consultoria  Brain.  
“Muitas vezes, este comprador 
consegue  pagar  a  parcela  do  
imóvel com o lucro da aplicação 
que está no banco. E ele tem o 
ganho real do aumento do valor 
do  imóvel,  que  está  subindo  
quase o dobro da inflação.”

Com o segmento aquecido, 
a incorporadora Cyrela, espe-
cializada  no  mercado  de  alto  
padrão, lançou 45 empreendi-
mentos entre junho de 2024 e 
junho de 2025.

Com 17 lançamentos  só no 
último trimestre, a empresa re-
gistrou um VGV de R$�2,9 bi-
lhões e marcou o período com 
o lançamento do prédio resi-
dencial mais alto da cidade. O 
Epic Cyrela by Pininfarina, em 
construção na esquina da Rua 
Joaquim Antunes com a Aveni-
da Rebouças, terá apartamen-
tos que custam de R$ 11,3 mi-
lhões a R$ 20 milhões.

“Os empreendimentos de al-
to padrão valorizam o entorno 
e elevam a qualidade arquite-
tônica  da  cidade,  além  de  
atrair  investimentos  e  gerar  
empregos”, afirma Orlando Pe-
reira, diretor comercial do Gru-

po Cyrela. “O cliente deste seg-
mento está cada vez mais exi-
gente, buscando algo único, di-
ferenciais de design, sustenta-
bilidade e experiências exclusi-
vas”, diz.

AUMENTO.  A expansão no nú­
mero de lançamentos imobiliá­
rios no último ano traz uma ca-
racterística:  os  imóveis  estão  
menores e mais caros. 

Entre junho de 2024 e junho 
de 2025, o preço médio do m² 
saltou  de  R$  14.481  para  R$  
15.887, uma valorização de qua-
se  10%.  Hoje,  85,4%  do  esto-

que da cidade é composto por 
apartamentos  de  um  ou  dois  
dormitórios  e  60,3%  têm  até  
39 m² de área. “Os imóveis es-
tão  menores  porque  é  mais  
fácil caber no bolso do compra-
dor. O preço do metro quadra-
do aumentou e diminuir o ta-
manho  equilibra  o  preço  do  
imóvel”, afirma Araújo.

Para Luiz França, presiden-
te da Associação Brasileira de 
Incorporadoras  Imobiliárias  
(Abrainc), os preços são expli-
cados pelo aumento da deman-
da. “As pessoas querem morar 
nas regiões mais nobres, perto 

do  trabalho,  e  nesses  lugares  
existe uma escassez de terre-
nos. É por isso que o metro qua-
drado  fica  mais  caro  e  cons-
truir  apartamentos  menores  
os torna mais democráticos.”

O baixo estoque de imóveis 
para venda na cidade corrobora 
a perspectiva do executivo. Se-
gundo  o  relatório  da  Brain,  
atualmente, São Paulo tem pou-
co mais de 82 mil apartamentos 
em estoque no mercado primá­
rio – empreendimentos que ain-
da têm unidades à venda com o 
próprio incorporador e não no 
mercado de usados.

Deles, apenas 6,6 mil (8,1%) 
foram  construídos  antes  de  
2021 e seriam apontados como 
“encalhados”.  “O  estoque  de  
São Paulo é baixo e duraria cer-
ca de seis meses. A média his-
tórica na cidade é de cerca de 
12 meses”, afirma França.

VERTICALIZAÇÃO. A convicção 
do mercado imobiliário de que 
a  verticalização  ajuda  a  dimi-
nuir o déficit habitacional e de-
mocratiza o acesso à habitação 
não  é  uma  unanimidade.  De  
acordo com Renato Cymbalis-
ta, professor da Faculdade de 
Arquitetura  e  Urbanismo  da  
Universidade  de  São  Paulo  
(USP),  os  mais  pobres  conti-
nuam  reservados  a  localiza-
ções periféricas.

“Historicamente, os lugares 
onde  as  cidades  se  verticali-
zam não são onde as pessoas 
mais precisam de moradia”, co-
menta. “Nos últimos anos, fo-
ram  feitos  alguns  esforços,  
mas a execução dessas medi-
das  se  tornou  muito  proble-
mática”, afirma. l

Que a Corte reafirme a
constitucionalidade da
Lei n.º 5.709/1971, cuja
validade é um fato
jurídico robusto 

Demanda
São Paulo tem hoje um

baixo estoque de imóveis,
o que valoriza ainda mais

o preço das unidades

Com 3,2% do total 
de lançamentos em 
um ano, segmento é 
responsável por quase 
30% de todo o Valor 
Geral de Vendas

STF julga aquisição de terras por estrangeiros

B2 ECONOMIA&NEGÓCIOS
TERÇA-FEIRA, 9 DE SETEMBRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

PORTO SERVIÇO S.A.
CNPJ n° 51.430.503/0001-38  - NIRE 35300630637

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Agosto de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 22 de agosto de 2025, às 10h, na sede social da Porto Serviço S.A. (“Companhia”), na Alameda 
Rio Negro, n° 500, Edifício West Tower, Torre 1, Conjuntos 501-516, 5º andar/parte, Alphaville Centro Industrial, com sede na 
cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000. 2. Presença e Convocação: Dispensada a convocação em face da 
presença dos acionistas detentores da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124, da Lei n° 6.404/76 
(“LSA”). 3. Mesa: Presidente da Mesa: Marcelo Sebastião da Silva e Secretária: Elaine Cristina Barreiro. 4. Ordem do Dia: 
(i) alteração da nomenclatura dos cargos de Diretor Jurídico e Riscos e Diretor de Relações com Investidores, com a consequente 
alteração dos artigos 22 e 24 do Estatuto Social da Companhia; (ii) alteração do artigo 25, parágrafo 4º do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberação: Os acionistas, por unanimidade de votos e 
sem ressalvas: (i) Aprovaram a alteração da nomenclatura do cargo de Diretor Jurídico e Riscos da Companhia, para Diretor 
Executivo Jurídico e Riscos, e a alteração da nomenclatura do cargo de Diretor de Relações com Investidores da Companhia para 
Diretor Executivo de Relações com Investidores; Em decorrência da alteração da nomenclatura do cargo de Diretor Executivo de 
Relações com Investidores, o caput do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 22 A diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros, acionistas ou não, 
residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo conselho de administração da Companhia, sendo 1 (um) diretor 
presidente, 1 (um) diretor executivo de relações com investidores, 1 (um) diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e 
investimentos e os demais terão sua designação estabelecida pelo próprio conselho de administração, por ocasião de cada 
eleição”. Da mesma forma, o parágrafo 2º, do artigo 24 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Parágrafo 2º Compete ao diretor executivo de relações com investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e 
supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acionistas, investidores, 
analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas 
às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM 
e B3, às demais bolsas de valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando 
aplicável e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, 
no Brasil e no exterior; (c) manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3”. (ii) Aprovaram a alteração do 
parágrafo 4º, do artigo 25, do Estatuto Social da Companhia, de forma a prever que as procurações outorgadas com cláusula ad 
judicia e/ou em processos administrativos poderão ser outorgadas individualmente por qualquer 1 (um) diretor. Em razão da 
aprovação da alteração acima, o artigo 25, parágrafo 4º, do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Parágrafo 4° As procurações serão outorgadas em conjunto por 2 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o 
diretor presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos, e deverão especificar expressamente os 
poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas 
para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia e os poderes especiais indicados no 
art. 105 do Código de Processo Civil, que poderão ser outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter 
prazo indeterminado. Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do conselho de 
administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu 
texto”. (iii) Aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com as alterações aqui implementadas, que passará a 
vigorar com a redação constante do Anexo I à presente Ata. Por fim, os acionistas aprovaram a lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Procurações e demais 
documentos pertinentes à ordem do dia. 7P. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo 
sido a presente ata lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Barueri, 22 de agosto de 2025. Mesa: 
Marcelo Sebastião da Silva - Presidente, Elaine Cristina  Barreiro - Secretária. Acionistas: Porto Seguro S.A. - Lene Araújo de 
Lima - Diretor Vice-Presidente - Serviços, Elaine Cristina  Barreiro -  Procuradora; Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. 
- Lene Araújo de Lima - Diretor Presidente, Elaine Cristina  Barreiro -  Procuradora. JUCESP nº 308.193/25-8 em 03/09/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Porto Serviço S.A. - CNPJ n° 51.430.503/0001-38 - NIRE 35300630637 - Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Agosto de 2025 - Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Porto Serviço S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, regida pelo disposto neste 
estatuto social, pela Lei n° 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), por eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
social e pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de Barueri, 
no Estado de São Paulo. Parágrafo 1º - Por deliberação da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir e/ou fechar 
dependências, escritórios, filiais e outras instalações de qualquer natureza, dentro ou fora do território nacional, podendo destinar 
para um ou mais deles parcela de seu capital social. Parágrafo 2º - A Companhia adota cláusula compromissória arbitral, 
conforme previsto neste estatuto social. Para eventuais questões que devam ser submetidas à justiça comum, a Companhia tem 
foro na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto o desenvolvimento das seguintes 
atividades, bem como atividades semelhantes, relacionadas e complementares: (a) a prestação de serviços de assistência e 
outros serviços, de qualquer natureza, bem como atividades relacionadas, acessórias e/ou complementares a qualquer das 
atividades descritas neste artigo; (b) a intermediação e/ou prestação de serviços de socorro e de assistência 24hs a pessoas, 
condomínios e empresas; assistência e serviços técnicos relacionados a veículos automotores em geral e transporte de carga; 
remoção e reparo a veículos; assistência à educação; assistência funeral; assistência resgate; assistência segurança; assessoria 
cultural e entretenimento; comunicação em situações emergenciais; assistência residencial, reparos de residência; assistência a 
passageiros, assessoria no acionamento de prestadores de serviços a instituições financeiras, seguradoras, montadoras, lojas, 
estandes e similares (assistência especializada); (c) a prestação de serviços de assistência e suporte técnicos, manutenção, 
configuração, instalação e outros serviços em tecnologia da informação em computadores, smartphones, tablets, periféricos, 
equipamentos de comunicação e equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; (d) a prestação de serviços de 
assistência residencial, o qual compreende o acionamento de serviços de chaveiro, encanador, eletricista, vidraceiro e demais 
serviços semelhantes para os segurados; (e) a prestação de serviços de assessoria e consultoria em tecnologia da informação; 
(f) a intermediação e/ou execução dos serviços de manutenção, conservação e reparo em equipamentos, móveis e imóveis de 
qualquer natureza; (g) a compra e venda de partes, acessórios, equipamentos e peças vinculadas à execução dos serviços 
referidos nos demais itens do objeto social; (h) a prestação de serviço, diretamente ou através da subcontratação, de 
aconselhamento por telefone, indicação de profissionais em geral, organização de consultas médico-hospitalares e odontológicas 
e indicação de locais que comercializam medicamentos com desconto; (i) a entrega de produtos, transporte, atendimentos 
médico e laboratorial, passeio e funeral para animais; (j) o agendamento de serviços de oferecimento de produtos para pessoas, 
domicílios, condomínios, empresas, veículos, transporte de cargas, estabelecimento de ensino, bem como confirmação de 
cadastros; (k) a representação por conta de terceiros (na área civil); (l) a comercialização de serviços de assistências por meios 
remotos; (m) comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, equipamentos de telefonia e 
comunicação, equipamentos de áudio e vídeo, peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico artigos 
de uso doméstico em geral; (n) a prestação de serviços de instalação, reparação, manutenção e assistência técnica de ar 
condicionado; (o) a prestação de serviços de instalação, reparação, manutenção e assistência técnica de sistemas de 
aquecimentos, inclusive aquecedores residenciais; (p) a prestação de serviços de instalação, reparação, manutenção e 
assistência técnica de instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; (q) o comércio de equipamentos para uso doméstico, inclusive 
aquecedores e assessórios; (r) a prestação de serviços de engenharia; (s) a prestação de serviços de montagem e reparação de 
móveis, serviços de estofador e demais serviços semelhantes; (t) a prestação de serviços de assessoria, consultoria e assistência 
para resolução de problemas com logística residencial; (u) a prestação de serviços de assessoria, consultoria e assistência à 
resolução de administração de serviços de manutenção automotiva; (v) a intermediação e o agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários; e (w) a participação em outras sociedades, comerciais e civis, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia ou acionista. Artigo 4º - O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O 
capital social é de R$ 978.570.481,24 (novecentos e setenta e oito milhões, quinhentos e setenta mil, quatrocentos e oitenta e um 
reais e vinte e quatro centavos), dividido em 978.570.481 (novecentas e setenta e oito milhões, quinhentas e setenta mil, 
quatrocentas e oitenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor e sem valor nominal. Parágrafo 1º - O capital social é 
representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária é atribuído 1 (um) voto nas deliberações em 
assembleias gerais da Companhia. Parágrafo 2º - Enquanto a Companhia não tiver ações admitidas à negociação em mercado 
de bolsa por entidade administradora de mercado organizado, as ações da Companhia serão nominativas, presumindo-se sua 
propriedade pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Por ocasião da 
admissão à negociação em mercado de bolsa por entidade administradora de mercado organizado, as ações da Companhia 
passarão a ser escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, junto à 
instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). com quem a Companhia deverá manter contrato 
de escrituração de ações em vigor. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado 
diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo 
respeitados os limites impostos pela legislação vigente. Parágrafo 3º - E vedado à Companhia emitir ações preferenciais e partes 
beneficiárias. Parágrafo 4º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma 
pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 6º - Nos casos de reembolso de 
ações previstos em lei, o valor de reembolso das ações será calculado com base no valor de patrimônio líquido da Companhia, 
constante do último balanço patrimonial aprovado pela assembleia geral, observadas as regras legais e as normas expedidas 
pela CVM a esse respeito. Artigo 7º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, sem reforma estatutária, com 
emissão de ações até o limite de 146.785.572 (cento e quarenta e seis milhões, setecentas e oitenta e cinco mil, quinhentas e 
setenta e duas) de novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Não serão consideradas, para fins do 
limite do capital autorizado previsto neste artigo, as ações emitidas por deliberação da assembleia geral, com reforma do estatuto 
social. Parágrafo 1º - Dentro dos limites previstos no caput deste artigo, a Companhia, mediante deliberação do conselho de 
administração, poderá ainda emitir bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações ou aumentar o capital social 
independentemente de reforma estatutária, inclusive mediante capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em 
ações. Parágrafo 2º - O conselho de administração fixará as condições da emissão, incluindo, sem limitação, o número de ações 
a serem emitidas, o preço de emissão, a forma de distribuição, pública ou privada, o prazo e as demais condições de subscrição 
e integralização. Parágrafo 3º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela assembleia geral, o 
conselho de administração poderá também aprovar a outorga, pela Companhia, de opção de compra de ações a seus 
administradores, executivos, empregados e prestadores de serviços, assim como aos administradores, executivos, empregados 
e prestadores de serviço de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia e, ainda, a 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a suas controladas, sem direito de preferência para os acionistas. 
Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para o aumento de capital será da assembleia geral, ouvido o 
conselho fiscal, caso instalado. Parágrafo 4º - O limite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modificado por 
deliberação de assembleia geral, sendo certo que o limite deverá ser automaticamente ajustado em caso de bonificação, 
grupamento ou desdobramentos de ações. Artigo 8º - A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus 
de subscrição cuja colocação seja feita mediante (a) venda em bolsa de valores ou subscrição pública; ou (b) permuta por ações, 
em oferta pública de aquisição de controle; ou (c) nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá ser realizada sem 
dar aos acionistas direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo de exercício do direito de preferência previsto 
em lei. Artigo 9º - A Companhia poderá, por deliberação do conselho de administração, adquirir as próprias ações para 
permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, inclusive no âmbito do plano de opção de compra ou 
subscrição de ações aprovadas em assembleia geral, ou para cancelamento, até o montante das reservas de lucro ou capital, 
exceto as reservas legais, de lucros a realizar, especial de dividendos obrigatórios não distribuído e incentivos fiscais, sem 
diminuição do capital social, observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. Artigo 10 - A não integralização do valor subscrito pelo subscritor, nas condições previstas no boletim ou na chamada 
realizada pelo órgão da administração, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em mora, de acordo com os artigos 106 
e 107 da Lei das Sociedades por Ações, sujeitando-se o subscritor ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente 
de acordo com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou por outro índice que vier a 
substituí-lo, na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 1% (um por cento) ao mês, pro rata temporis, e multa 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. Capítulo II - Assembleias 
Gerais: Artigo 11 - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias realizar-se-ão no 
prazo previsto na Lei das Sociedades por Ações e, as extraordinárias, sempre que houver necessidade. Parágrafo 1º - As 
assembleias gerais serão convocadas pelo presidente do conselho de administração ou, nos casos previstos em lei, pelo 
conselho fiscal, se instalado, ou pelos acionistas, conforme as regras e procedimentos descritos na Lei das Sociedades por Ações 
e regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - As assembleias gerais serão instaladas com a presença do quórum previsto na Lei 
das Sociedade por Ações. Parágrafo 3º - As assembleias gerais da Companhia serão presididas pelo presidente do conselho de 
administração, ou, em sua ausência, por outro membro da administração ou acionista indicado por acionistas que representem a 
maioria do capital social presente na assembleia geral em questão, que escolherá outro dentre os presentes para secretariar os 
trabalhos de tal assembleia. Artigo 12 - As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão 
tomadas por acionistas titulares da maioria do capital social presente na assembleia geral em questão. Os votos em branco e as 
abstenções serão considerados como manifestações de voto para todos os fins e não serão excluídos da base total de votos, mas 
deverão ser computados como tais, não devendo compor, portanto, nem o conjunto de votos a favor, nem o conjunto de votos 
contrários à matéria a que se referem. Parágrafo 1º - A Companhia poderá oferecer aos acionistas a possibilidade de participar 
das assembleias gerais remotamente, de forma hibrida ou exclusivamente virtual, observando-se os procedimentos, regras e 
prazos previstos na Lei das Sociedades por Ações e o quanto disposto na regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - O presidente 
da assembleia deverá observar e fazer cumprir as disposições de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações, não permitindo que se computem os votos proferidos em 
contrariedade a tais acordos, que deverão ser considerados como se proferidos em observância ao disposto no acordo de 
acionistas em questão. Parágrafo 3º - Dos trabalhos e deliberações da assembleia geral serão lavradas atas na forma da Lei das 
Sociedades por Ações, as quais serão assinadas pelos integrantes da mesa e pelo menos por acionistas suficientes à formação 
do quórum de deliberação aplicável, observando-se a legislação e a regulamentação aplicáveis em relação aos acionistas que 

enviem boletim de voto a distância ou participem por meio digital. Artigo 13 - Os acionistas poderão ser representados nas 
assembleias gerais por procuradores constituídos na forma prevista na Lei das Sociedades por Ações e na regulamentação 
aplicável, seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo único - Em todas as assembleias gerais da Companhia, 
os acionistas deverão apresentar, no prazo determinado pela regulamentação aplicável, todos os documentos e informações 
necessários para comprovar a titularidade das ações e sua representação, fornecendo ainda as eventuais informações e 
documentos adicionais necessários à viabilização da participação digital, se for o caso. Artigo 14 - Sem prejuízo de outras 
matérias previstas em lei, compete à assembleia geral deliberar sobre: (a) alteração e/ou reforma deste estatuto social, inclusive 
aumento e/ou redução de capital social, exceto conforme previsto no Artigo 7º deste estatuto social; (b) emissão de debêntures 
conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em ações, observado o disposto no Artigo 7º deste estatuto social; 
(c) incorporação de sociedades, incorporação de ações, fusão, cisão ou transformação envolvendo a Companhia; (d) eleição e 
destituição dos membros do conselho de administração e do conselho fiscal, se instalado; (e) fixação dos honorários globais dos 
membros do conselho de administração e da diretoria, assim como a remuneração dos membros do conselho fiscal, se instalado; 
(f) bonificações em ações e eventuais desdobramentos de ações; (g) aprovação das contas anuais da Companhia apresentadas 
pela diretoria da Companhia ao conselho de administração e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas; (h) destinação do lucro do exercício e distribuição de dividendos; (i) dissolução, liquidação ou extinção da 
Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de 
liquidação; (j) aprovação de qualquer plano de opção de compra de ações ou plano de outorga de ações de emissão da 
Companhia em favor de qualquer administrador, empregado ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou às suas 
sociedades controladas; (k) oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para cancelamento de registro de companhia 
aberta, conforme aplicável; e (l) suspensão do exercício de direitos de acionista, na forma do disposto na Lei das Sociedades por 
Ações. Capítulo IV - Administração: Seção I - Disposições comuns: Artigo 15 - A Companhia será administrada pelo conselho 
de administração e pela diretoria. Parágrafo 1º - A assembleia geral fixará de forma global e anual os honorários do conselho de 
administração e da diretoria, competindo ao conselho de administração a divisão da remuneração entre os membros do próprio 
conselho e da diretoria. Parágrafo 2º - Os cargos de presidente do conselho de administração e de diretor presidente ou principal 
executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros do 
conselho de administração e da diretoria é unificado e de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os diretores e conselheiros 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o 
prazo indicado neste artigo. Parágrafo 1º - A investidura dos membros do conselho de administração e da diretoria dar-se-á 
mediante assinatura de termo de posse nos livros de atas do conselho de administração e da diretoria, que deverá contemplar 
sua sujeição à cláusula compromissória prevista neste estatuto social, dispensada qualquer caução ou garantia de gestão, e 
estará condicionada ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 2º - A assinatura do termo de posse deverá ser 
realizada nos 30 (trinta) dias subsequentes à eleição, sob pena da nomeação tomar-se sem efeito, salvo justificação aceita pelo 
respectivo órgão da administração para o qual o administrador tiver sido eleito. Parágrafo 3º - Os membros do conselho de 
administração e da diretoria deverão formalizar sua adesão às políticas internas em vigor da Companhia na data de posse. Artigo 
17 - A reunião de qualquer órgão da administração da Companhia será considerada regular quando comparecerem todos os seus 
membros ou quando os membros ausentes tiverem nomeado outro membro para votar em seu nome. Parágrafo 1º - Nas reuniões 
dos órgãos da administração da Companhia, o membro ausente poderá ser representado por um de seus pares, para formação 
de quórum de instalação ou de deliberação, cabendo ao representante votar em nome do representado de acordo com instruções 
de voto expressas e por escrito transmitidas pelo representado. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, 
quando recebidos até o momento da reunião, bem como a participação a distância de qualquer ou de todos os membros, via 
teleconferência, videoconferência ou outro meio equivalente. Os membros que participarem e votarem a distância deverão ser 
considerados presentes à reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do secretário da reunião, na ata, como comprovação 
da participação e do recebimento do voto. O secretário pode ser um dos membros do órgão de administração ou não. As reuniões 
serão válidas, nos termos deste parágrafo, mesmo que todos os membros participem e votem a distância. Parágrafo 2º - Os 
membros de quaisquer órgãos da administração da Companhia deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações 
relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou representem interesse conflitante com a Companhia, devendo respeitar as 
regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações e demais políticas internas da Companhia. 
Seção II - Conselho de administração: Artigo 18 - O conselho de administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 7 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela assembleia geral. Dentre os eleitos, a mesma assembleia geral 
designará o presidente do conselho de administração. Parágrafo 1º - Na assembleia geral que tiver por objeto deliberar a eleição 
dos membros do conselho de administração, os acionistas deverão fixar, primeiramente, o número efetivo de membros do 
conselho de administração a serem eleitos. Parágrafo 2º - Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 2 (dois) ou 
20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, devendo a caracterização dos indicados ao 
conselho de administração como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os eleger. Quando, em 
decorrência do cálculo percentual referido acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao 
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. A regra prevista neste parágrafo passará a ser aplicável somente 
quando a Companhia tiver ações ou certificados de depósito de ações admitidas à negociação e em circulação em mercado, 
devendo ser observadas as regras da CVM a esse respeito. Parágrafo 3º - Cada membro do conselho de administração eleito 
deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da assembleia geral, quem: (a) ocupar cargos em sociedades 
que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (b) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. O 
conselheiro de administração não poderá exercer direito de voto caso se configurem, supervenientemente à eleição, os mesmos 
fatores de impedimento. Parágrafo 4º - A indicação de membros ao conselho de administração deverá observar os requisitos 
adicionais previstos em eventual política de indicação da Companhia, neste estatuto social, bem como nas demais disposições 
legais e regulatórias aplicáveis. Parágrafo 5º - Além do disposto neste estatuto social, o funcionamento do conselho de 
administração também deverá observar o disposto em eventual regimento interno que disporá, entre outras matérias julgadas 
convenientes, sobre direitos e deveres dos seus membros e seu relacionamento com a diretoria e demais órgãos sociais. 
Parágrafo 6º - O conselho de administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de 
trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração, da 
diretoria e/ou outras pessoas que não façam parte da administração da Companhia. Caberá ao conselho de administração 
estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, 
abrangência e área de ação. Artigo 19 - Em caso de impedimento permanente ou vacância do cargo de qualquer membro do 
conselho de administração durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, o substituto será nomeado pelos conselheiros 
remanescentes, por maioria simples, e servirá até a primeira assembleia geral subsequente, quando deverá ser eleito o 
conselheiro que completará o mandato do substituído. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral será 
convocada imediatamente para proceder a uma nova eleição. Parágrafo 1º - Na hipótese descrita no caput deste artigo, caso o 
membro efetivo do conselho de administração a ser substituído seja conselheiro independente, e sua saída implique a 
inobservância do número mínimo de membros independentes nos termos deste estatuto social, o substituto temporário escolhido 
pelo conselho de administração também deverá se enquadrar na condição de conselheiro independente. Parágrafo 2º - 
Observado o disposto no Parágrafo 3º deste Artigo 19, em caso de vacância, impedimento e/ou ausência por prazo igual ou 
inferior a 30 (trinta) dias do presidente do conselho de administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a um dos 
membros do conselho de administração escolhido por maioria entre os demais membros do conselho de administração até o 
retomo do presidente do conselho de administração ou até a eleição de um novo presidente do conselho de administração. 
Parágrafo 3º - Na hipótese de impedimento permanente, renúncia, ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos 
ou destituição do presidente do conselho de administração, um substituto será nomeado por maioria entre os demais membros 
do conselho de administração e servirá até a primeira assembleia geral subsequente, quando deverá ser eleito o presidente do 
conselho que completará o mandato do substituído. Artigo 20 - O conselho de administração reunir-se-á: (a) ordinariamente, a 
cada trimestre, conforme calendário de reuniões aprovado na primeira reunião do conselho de administração de cada ano; e 
(b) extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer de seus membros. Parágrafo 1º - As reuniões extraordinárias 
devem ser convocadas pelo presidente do conselho de administração, pelo vice-presidente do conselho de administração ou por 
quaisquer 2 (dois) conselheiros em conjunto, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo a convocação, que 
poderá ser feita por correspondência, e-mail ou fax, estar acompanhada da ordem do dia e do material suporte às discussões e 
deliberações. Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões do conselho de administração que contarem com a 
presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 2º - As reuniões do conselho de administração serão instaladas 
sempre com a maioria dos membros em exercício do órgão e serão presididas pelo presidente do conselho de administração, ou, 
em sua ausência, por membro escolhido pela maioria dos presentes. Parágrafo 3º - As deliberações do conselho de administração 
serão tomadas por maioria dos votos entre os membros em exercício do referido órgão, sendo que, em caso de empate, o 
presidente do conselho de administração terá o voto de desempate. Artigo 21 - Compete ao conselho de administração, sem 
prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, 
incluindo a definição dos objetivos e metas do desenvolvimento das atividades constantes do objeto social da Companhia; 
(b) eleger e destituir os diretores estatutários da Companhia, fixando-lhes as atribuições que não estejam, especificamente, 
previstas neste estatuto social ou na lei; (c) fiscalizar a gestão dos diretores estatutários e monitorar os indicadores financeiros e 
econômicos da Companhia, examinando a qualquer tempo seus livros e documentos e solicitando informações sobre atos da 
administração; (d) fixar a remuneração individual e participação nos lucros dos conselheiros e diretores, podendo ser assessorado, 
por decisão do próprio conselho de administração, por comitês estatutários ou não estatutários; (e) manifestar-se previamente 
sobre o relatório da administração e as contas da diretoria e sobre a proposta de destinação do resultado do exercício, para 
submissão à assembleia geral; (f) manifestar-se, previamente sobre operações de fusão, cisão, incorporação, incorporação de 
ações e transformação da Companhia, para submissão à assembleia geral; (g) convocar as assembleias gerais da Companhia, 
nos casos previstos na Lei da Sociedade por Ações, neste estatuto social e sempre que julgar conveniente e oportuno; (h) aprovar 
eventuais orçamentos ou planos de negócios, anuais ou plurianuais, bem como suas alterações e revisões; (i) apreciar as 
informações financeiras trimestrais da Companhia; (j) escolher e destituir os auditores independentes; (k) aprovar a emissão de 
novas ações da Companhia, bem como de títulos conversíveis ou permutáveis por ações, dentro do limite do capital autorizado; 
(l) deliberar sobre a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas 
promissórias, bonds, notes, derivativos e de quaisquer outros títulos e valores mobiliários de dívida, para distribuição pública ou 
privada; (m) aprovar a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, 
bem como sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais 
aplicáveis; (n) aprovar programas de remuneração baseada em ações a qualquer administrador, empregado ou prestador de 
serviço da Companhia, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos aprovados pela assembleia geral, 
quando aplicável, podendo delegar a administração de tais planos e programas a um de seus comitês de assessoramento; 
(o) aprovar operação com partes relacionadas nas hipóteses previstas em eventual política de transações com partes relacionadas 
da Companhia, conforme os termos ali dispostos; (p) estabelecer alçadas da diretoria para a prática de determinados atos e 
negócios jurídicos; (q) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou declarar dividendos intermediários ou 
intercalares; (r) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha 
por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da 
publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da 
oferta quanto ao interesse da companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos 
para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) alternativas à 
aceitação da oferta disponíveis no mercado; (iv) opinião fundamentada favorável ou contrária à aceitação da oferta, acompanhada 
de alerta aos acionistas da Companhia de que é de sua responsabilidade a decisão final sobre a aceitação da oferta; e (v) outros 
pontos que o conselho de administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas normas legais e 
regulatórias aplicáveis; (s) aprovar oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para saída de eventual segmento especial 
de listagem ou de qualquer outro mercado no qual as ações da Companhia forem negociadas; (t) aprovar políticas, regimentos e 
códigos obrigatórios nos termos das normas editadas pela CVM, de eventual segmento especial de listagem e da legislação 
aplicável à Companhia; (u) aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área de auditoria interna e de eventuais 
outros comitês que sejam constituídos; e (v) aprovar as atribuições da área de auditoria interna. Seção III - Diretoria: Artigo 22 - A 
diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e 
destituíveis, a qualquer tempo, pelo conselho de administração da Companhia, sendo 1 (um) diretor presidente, 1 (um) diretor 
executivo de relações com investidores, 1 (um) diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos e os demais 
terão sua designação estabelecida pelo próprio conselho de administração, por ocasião de cada eleição. Parágrafo 1º - Na 
hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo dos diretores, será imediatamente convocada reunião do conselho de 
administração para que seja preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 2º - Além dos casos 
de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 30 (trinta) 
dias consecutivos, ou por 60 (sessenta) dias, mesmo que apresente justificativas para tanto. Parágrafo 3º - Em suas ausências 
ou impedimentos temporários do diretor presidente, e caso este não tenha indicado um substituto, o seu substituído será definido 
pelo conselho de administração. Artigo 23 - A diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo diretor presidente ou por 2 (dois) 
diretores em conjunto, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, devendo a convocação, que poderá ser feita por 
correspondência, e-mail ou fax, estar acompanhada da ordem do dia e do material suporte às discussões e deliberações. As 
reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos diretores em exercício. Independentemente de convocação, serão 
válidas as reuniões da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo único - Nas 
reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos membros em exercício, e constarão de 
atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 24 - Além dos atos necessários à consecução do objeto social e ao regular 
funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no 
âmbito de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, 
renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis. Compete especialmente à diretoria: (a) cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deliberações do 
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Lançamento de imóveis é recorde 
em SP, com 350 unidades por dia

Levantamento mostra que entre junho de 2024 e junho de 2025 pelo menos 
138 mil edificações foram vendidas,  alta de 38 mil em relação ao período anterior

Mercado imobiliário Expansão
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Σολυ⌡εσ παρα:

� Ινδυστριασ 

� Βανχοσ 

� Σεγυραδορασ

BRENO DAMASCENA

Com imóveis menores e mais 
caros, São Paulo bateu recorde 
de  lançamentos  com  mais  de  
130  mil  novos  apartamentos  
em um ano. A média diária supe-
ra os 350 lançamentos por dia, 
de acordo com dados da consul-
toria Brain  Inteligência Estra-
tégica. O número de lançamen­
tos simboliza o apetite do mer-
cado,  estimulado  pelo  Minha  
Casa,  Minha  Vida  (MCMV)  e  
pela alta nas vendas.

No intervalo entre junho de 
2024 e junho de 2025, pelo me-

nos 138 mil unidades verticais 
foram vendidas. É uma alta de 
38 mil imóveis em relação ao 
período anterior, o que indica 
uma  demanda  aquecida,  ape-
sar dos juros altos.

“O Brasil tem a menor taxa 
de desemprego e a maior (ta-
xa) de renda da história”, afir-
ma Fábio Tadeu Araújo, econo-
mista  e  CEO  da  consultoria  
Brain. “A capacidade de paga-
mento dos consumidores está 
boa e as pessoas não vão espe-
rar  uma  taxa  de  juros  menor  
para comprar o imóvel, até por-
que não sabem quando ela vai 
baixar”, diz.

O último anúncio do Comi-
tê de Política Monetária (Co-
pom) do Banco Central, no fi-
nal de  julho,  manteve a  taxa  
Selic em 15% ao ano, o que im-

pacta o custo do financiamen-
to. E o mercado de médio pa-
drão é o que mais tem sofrido 
com este aperto.

As  unidades  de  médio  pa-
drão (de R$ 350 mil a R$ 1,2 mi-
lhão) representaram 26,9% das 
vendas no último ano; seguidas 
pelos compactos (18,4%) e pe-
los imóveis de luxo (2,8%). Po-
rém, nenhum segmento  é  tão 
relevante quanto o MCMV.

INCENTIVOS. O principal segre-
do para o bom desempenho do 
mercado  imobiliário,  segundo  
Araújo, são os incentivos do pro-
grama Minha Casa, Minha Vida.

O segmento econômico foi  
responsável por 51,9% das ven-
das e 57% dos lançamentos em 
São  Paulo.  Não  à  toa,  a  Pla-

no&Plano,  incorporadora  es-
pecializada  no  setor,  lançou  
mais de 16 mil unidades nos úl­
timos 12 meses, sendo 84% de-
las dentro do programa.

“A  absorção  das  unidades  
acompanha o volume de lança­
mentos, especialmente com as 
mudanças que aconteceram re-
centemente”, diz Renée Silvei-
ra, diretora de incorporação da 
companhia, se referindo à ex-
pansão do Minha Casa, Minha 
Vida para a Faixa 4. “O progra-
ma ajuda a atender um público 
que não tem renda para aguen-
tar as taxas altas de juros”, diz.

A executiva diz que iniciati-
vas do governo ajudam a man-
ter o  segmento  aquecido.  No  
mês passado, o ministro da Ca-
sa  Civil,  Rui  Costa,  anunciou  
um  acréscimo  de  R$  150  bi-
lhões no  crédito  habitacional 
com recursos da poupança até 
o final do ano que vem.

A expectativa é alcançar 3 mi-
lhões de unidades contratadas 
até 2026 – a marca de 1,7 mi-
lhão de imóveis já foi atingida 
até agora. l

B1

TRANSAÇÕES COM IMÓVEIS DE ALTO PADRÃO 
SE MANTÊM AQUECIDAS. PÁG. B2

Habitação popular
Unidades do Minha Casa, 

Minha Vida correspondem 
a mais da metade dos

novos imóveis na cidade
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P
roteger as crianças de ris-
cos  decorrentes  de  sua  
exposição à internet foi 
o tema principal nos últi­

mos  dias.  Sob  o  neologismo  
“adultização de crianças” se dis-
cutem que medidas sensatas e 
tecnicamente viáveis evitariam 
os  riscos  inerentes  a  um  am-
biente tão diverso (e, para crian-
ças, inóspito) como a rede mun-
dial de computadores.

Há  um  contraponto,  não  
menos preocupante. Cada vez 
mais adultos terceirizam a so-
lução de seus problemas e re-
passam suas angústias, não co-
mo dantes, a amigos e colegas, 
mas a desconhecidos na rede e 
a ferramentas de IA, cada vez 

mais presentes e poderosas. 
Como era de se esperar há, 

não raro, efeitos colaterais ru-
ins. É comum notícias sobre in-
divíduos que deterioraram a saú­
de ao seguir conselhos que rece-
beram da IA. E há os que desen-
volveram quadros psicóticos ou 
tiveram perdas financeiras pelo 
mesmo tipo de interação. 

Não  é  um  dano  exclusivo  
da IA, visto que o mesmo efei-
to deletério poderia ser obti-
do em conversas com amigos 
e aconselhadores, mas é espe-
cialmente importante ter cau-
tela com  conselhos,  receitas  
e suporte gerado pelo interlo-
cutor artificial.

Não se trata de olhar para a 

IA como algo ruim ou apocalípti­
co,  porque  é  indubitável  que  
aporta  facilidades  e  recursos  
que antes nos custariam muito 
tempo de pesquisa e consulta.

Mas  não  podemos  abdicar  
dos riscos e responsabilidades 
que assumimos ao tomar uma 
decisão,  nem  do  nosso  senso  
crítico. Se tropeçarmos ao an-
dar num pátio, podemos torcer 

o pé, mas se tropeçamos na bei-
ra de um abismo e nele despen-
carmos, a culpa não seria da pe-
dra que nos causou o tropeção.

De  alguma  forma,  o  que  
acontece  hoje  com  parte  dos  
adultos é a contraparte do que 
nos preocupa com as crianças: 
uma  espécie  de  “infantiliza-
ção”  dos  crescidos.  Fiquei  
ruim de saúde? Ah, foi a IA que 
consultei e me deu más suges-
tões. Estou com os nervos em 
frangalhos? A culpa é que a IA 
não  entendeu  meus  proble-
mas e acabou por acirrá­los. 

Se  filosofarmos  com  um  
martelo,  como  no  livro  de  
Nietzsche,  e  acertarmos  nos-
sos dedos com ele, certamente 

o martelo não será o culpado. 
Um estranho e novo equilíbrio 
parece se apresentar: crianças 
atuando (indevidamente)  co-
mo adultos, e adultos buscan-
do  tutela  que  os  proteja  das  
próprias decisões.

Consultar  aconselhadores  
humanos ou digitais é uma óti­
ma pedida, mas acreditar auto-
maticamente no que vem deles 
é faltar senso crítico, apanágio 
da idade adulta. Quem não julga 
o que escuta permanece agindo 
como criança. Sobre o valor de 
duvidar, há outra frase de Nietzs-
che: “Não é a dúvida que nos dei-
xa loucos, mas a certeza”. l

Gurizada tardia

Pix parcelado vai elevar disputa com cartões, diz Fitch

Meio de pagamento Previsto para este mês

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 
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Cada vez mais
adultos terceirizam
a solução de 
seus problemas 
a ferramentas de IA

conselho de administração e da assembleia geral; (b) decidir, até o limite das alçadas estabelecidas pelo 

conselho de administração, sobre a prática de qualquer ato de representação da Companhia; (c) submeter, anualmente, à 
apreciação do conselho de administração, o relatório da administração e as contas da diretoria, acompanhados do relatório dos 

auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (d) apresentar, 

trimestralmente, ao conselho de administração, o balancete econômico-fínanceiro e patrimonial da Companhia; (e) abrir e 

encerrar filiais da Companhia; (f) representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as 
condições previstas no Artigo 25 deste estatuto social. Parágrafo 1º - Compete ao diretor presidente, além de coordenar a ação 

dos diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia: (a) coordenar a 

direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim como supervisionar as operações da Companhia; 

(b) zelar pelo cumprimento das diretrizes estabelecidas pela assembleia geral e conselho de administração por todos os membros 

da diretoria; (c) convocar e presidir as reuniões da diretoria; (d) manter os membros do conselho da administração informados 
sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (e) propor, sem exclusividade de iniciativa, ao conselho de 

administração a atribuição de funções aos diretores; e (f) exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo conselho de 

administração. Parágrafo 2º -  Compete ao diretor executivo de relações com investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e 

supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acionistas, investidores, 
analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas 

às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM 

e B3, às demais bolsas de valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando 

aplicável e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, 

no Brasil e no exterior; (c) manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. Parágrafo 3º - Compete ao 

diretor vice-presidente-financeiro, controladoria e investimentos: (a) planejar, administrar e gerir as atividades financeiras da 

Companhia; (b) supervisionar e gerir as finanças da Companhia; (c) acompanhar e zelar pelo desempenho econômico, metas e 

resultados, de modo a garantir a eficiência operacional e crescimento da Companhia com agregação de valor; e (d) exercer 

demais atividades referentes às funções que lhe tenham sido atribuídas pelo conselho de administração ou por este estatuto 
social. Parágrafo 4º - Compete aos demais diretores assistir e auxiliar o diretor presidente na administração dos negócios da 

Companhia e exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido atribuídas pelo conselho de administração. Artigo 
25 - A Companhia considerar-se-á obrigada se representada: (a) conjuntamente por 2 (dois) diretores ou por 1 (um) diretor em 

conjunto com 1 (um) procurador, observado o disposto no Parágrafo 1º, abaixo; ou (b) isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 
(um) procurador, nas hipóteses previstas no Parágrafo 2° deste Artigo e observado o disposto no Parágrafo 3º e 4º deste Artigo. 

Parágrafo 1º - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis ou outros bens do ativo permanente, 

alienação ou oneração de participações societárias e de contratação de compromissos financeiros associados a projetos nos 

quais a Companhia pretenda investir, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles 

necessariamente o diretor presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos. Parágrafo 2º - A 
representação da Companhia isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador está limitada aos seguintes atos: 

(a) representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão ou demissão de 

empregados e/ou acordos trabalhistas; (b) representação perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais; 

e (c) representação em juízo. Parágrafo 3º - O conselho de administração poderá autorizar a prática de outros atos que vinculem 
a Companhia por apenas 1 (um) dos membros da diretoria ou 1 (um) procurador. Parágrafo 4º - As procurações serão outorgadas 

em conjunto por 2 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o diretor presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, 

controladoria e investimentos, e deverão especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo 

de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou 

procurações com a cláusula ad judicia e os poderes especiais indicados no art. 105 do Código de Processo Civil que poderão ter 

prazo indeterminado. Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do conselho de 

administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu 

texto. Artigo 26 - Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da 

Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. Parágrafo 1º - O diretor ou o procurador 
infrator responderá pessoalmente pelos efeitos dos atos praticados com violação deste dispositivo e pelas obrigações deles 

decorrentes. Parágrafo 2º - Os atos praticados em violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a 

Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 27 - O conselho fiscal da Companhia não funcionará em caráter permanente 

e só será instalado quando solicitado por acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 28 - O conselho fiscal, quando em 

funcionamento, será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, todos residentes no Brasil, e 

igual número de suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral 

ordinária após sua instalação. Parágrafo 1º - A remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia 

geral que os eleger, observado eventual limite mínimo estabelecido na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Caso o conselho fiscal 

seja instalado, caberá ao conselho de administração determinar seu regimento interno de funcionamento, bem como decidir a 

respeito de eventuais impasses surgidos no âmbito do conselho fiscal. Parágrafo 3º - Os membros do conselho fiscal tomarão 

posse mediante a assinatura do termo de posse respectivo, lavrado em livro próprio, que preverá a sua sujeição à cláusula 

compromissória prevista neste estatuto social, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Capítulo VI - Acordo 
de Acionistas: Artigo 29 - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no 

cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes de eventuais acordos de acionistas 

arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e membros do conselho de administração e da diretoria, bem 

como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o disposto no art. 118 

e parágrafos 8° e 9°, da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por 

qualquer dos acionistas que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição contida em acordos de 

acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo ainda considerar tais votos como se proferidos em observância ao 

disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 30 - O 

exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as 

demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 31 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Dos lucros 

remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, observados os limites da Lei das Sociedades 

por Ações. O lucro líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 32 

- Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da 

reserva legal, até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva legal poderá 

ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta 

por cento) do capital social. Artigo 33 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias 

destinadas à constituição da reserva de capital, da reserva para contingências e da reserva de incentivos fiscais, de um lado, e, 

de outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar formadas 

em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições 

referidas no Artigo 32 e neste Artigo 33 e terá a seguinte destinação: (a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao 

pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para 

Investimentos prevista no Artigo 34 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral 

determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo 

poderá deixar de ser pago no exercício social em que a diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação 

financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não 

forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que a 

situação financeira da Companhia permitir. Artigo 34 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para 

Investimentos”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a 

expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos o saldo do 

lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no Artigo 33, acima. Parágrafo 2º - O saldo 

da Reserva para Investimentos, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, com exceção das reservas para 

contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social, conforme disposto na Lei das 

Sociedades por Ações. Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos 

aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral 

poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos aos acionistas, como 

dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente 

para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que seria 

destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em 

aumento de capital social. Artigo 35 - Por deliberação do conselho de administração, a Companhia poderá levantar balanços 

intermediários em qualquer periodicidade, inclusive mensal, trimestral e semestral, bem como declarar dividendos intercalares e 

intermediários ou juros sobre capital próprio à conta de lucros apurados nos referidos balanços ou à conta de lucros acumulados 

ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 36 - Prescrevem e reverterão em favor da 

Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos 

acionistas. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: Artigo 37 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos 

casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o modo de liquidação, nomear e destituir o liquidante que deverá 

atuar nesse período e, se for o caso, instalar o conselho fiscal, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 

remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na 

regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo IX 

- Alienação de Controle: Artigo 38 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 

obrigue a realizar oferta pública de aquisição tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 

acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente. Capítulo X - Cláusula Arbitral: Artigo 39 - A 

Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, eletivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, 

por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou 

controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e 

membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n° 6.385/76, na Lei das Sociedades por 

Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 

e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo único - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda 

e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. A Cidade de São 

Paulo será o local da arbitragem, que deverá ser processada em língua portuguesa. A arbitragem deverá ser administrada pela 

própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada por árbitro único ou tribunal arbitral composto de três 

árbitros, de acordo com as disposições pertinentes do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. Capítulo XI - 

Disposições Finais: Artigo 40 - Aos casos omissos em relação a este estatuto social serão aplicáveis as disposições da Lei das 

Sociedades por Ações, bem como as demais disposições legais e regulatórias aplicáveis. 

A Fitch Ratings acredita que o 
Pix parcelado, nova modalida-
de de pagamento a ser lançada 
este mês, que oferece parcela-
mento e crédito, pode intensi-

ficar a concorrência com car-
tões  de  crédito,  remodelar  a  
economia do setor varejista e 
bancário e  estimular a  inova-
ção em meio à maior digitaliza-

ção dos meios de pagamentos.
Para  a  agência,  a  potencial  

disrupção  e  implicações  do  
produto dependerão de como 
cada instituição financeira e a 

rede de pagamento com cartão 
se adaptarão e até que ponto 
oferecerão produtos competi-
tivos para uma gestão de crédi­
to  eficiente,  o  que  exigirá  
maior investimento em tecno-
logia, destaca.

“O sistema Pix do Brasil rapi-
damente se tornou parte inte-

grante do ecossistema de paga-
mentos do País, com mais de 
90% da população bancária uti-
lizando a plataforma”, ressalta 
a Fitch em relatório.

O Pix parcelado é considera-
do a maior melhoria da plata-
forma desde seu início, em no-
vembro de 2020. l ISABELA MENDES
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